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Por razões da pandemia de COVID-19, o sector da hospitalidade em Macau foi gravemente 

atingido, com um grande número de trabalhadores suspensos do trabalho, de licença não-

remunerada ou até alvo de despedimentos. Embora as autoridades tenham adoptado 

proactivamente várias medidas para estabilizar a economia e garantir o emprego, que têm tido 

efeitos positivos na estabilização do desenvolvimento socioeconómico e são de louvar, a 

verdade é que as medidas de combate ao “empregado, mas sem trabalho” precisam de ser 

melhoradas. 

 

A maioria desses trabalhadores “empregados, mas sem trabalho” é oriunda da faixa etária mais 

avançada, estando empregados, mas sem rendimentos, sem saber quando retomará o trabalho 

e sem reunir os requisitos para solicitar a formação subsidiada e o subsídio de desemprego. 

Eles querem deixar o actual emprego e encontrar um novo, mas estão preocupados com as 

dificuldades envolvidas. Mesmo que encontrem um novo emprego, podem ganhar salários 

baixos e ter dificuldade em se adaptar ao novo emprego. Então, eventualmente, poderão ficar 

realmente desempregados. 

 

Depois dessas pessoas perderem o emprego, é provável que fiquem desempregadas por muito 

tempo, o que trará infortúnio a muitas famílias e aumentará a carga sobre o Governo e a 

sociedade. Portanto, sugiro ao Governo da RAEM que reveja as Medidas Provisórias do 

Subsídio Complementar aos Rendimentos do Trabalho, em particular para cancelar a 

exigência do número de horas de trabalho prestadas pelo trabalhador, para incentivar essas 

pessoas a permanecerem nos seus empregos. Isso ajudaria a reduzir a pressão do desemprego 

sobre a sociedade e motivá-los-ia a esforçarem-se para o auto-aperfeiçoamento. 

 

De facto, essas medidas precisam e têm viabilidade de serem revistas. O seu objectivo 

principal é incentivar os empregados de baixos rendimentos a manterem o entusiasmo pelo 



 

trabalho, a esforçarem-se para o auto-aperfeiçoamento, reduzindo a sua dependência do 

Governo e os encargos para a sociedade. Como são medidas administrativas, não medidas 

legais, os procedimentos de revisão serão relativamente flexíveis e tecnicamente mais fáceis 

de conceber. Estender a elegibilidade dessas medidas aos residentes não-permanentes da 

RAEM, tal como feito anteriormente, serve como um bom exemplo da revisão. 

 


